
  
    
      
    
  


		
			Dedicatória

			À memória de Herculano de Sousa – ensacador de café e militante comunista negro, morto na Praça da República, Santos, em 25 de agosto de 1931, na repressão de uma manifestação em memória dos quatro anos de execução dos anarquistas italo-americanos Sacco e Vanzetti. Atingido por um disparo da polícia, morreu nos braços da escritora comunista Patrícia Galvão (Pagu).

			Prefácio

			Os condenados no Império: história e memória do antirracismo revolucionário nos Estados Unidos

			Jones Manoel e Gabriel Landi 

		


		
			Um mito bem construído

			Você, provavelmente, já ouviu a “história” de que nos Estados Unidos o marxismo nunca conseguiu ter influência significativa. Diferente da Europa com suas tradições estatistas e católicas, especialmente a França, os valores individualistas, liberais e protestantes dos Estados Unidos criaram uma barreira intransponível para a propagação do marxismo na classe operária. Essa classe trabalhadora, inclusive, não precisaria do marxismo dado seus ótimos padrões de vida, salário e condições de emprego, a materialização do Sonho Americano.

			Ao mesmo tempo que ouvimos esse mito, sabemos, normalmente pela escola, por matérias de jornais ou pela TV, que, em uma determinada época de sua história, os Estados Unidos, violando a tradicional “liberdade americana”, foram palco da perseguição dos comunistas ou pessoas de esquerda pelo chamado macarthismo. Esse período, contudo, passou rapidamente e não teria maiores significações políticas e históricas.

			A derrubada da União Soviética e o fim das democracias populares no Leste Europeu, com a vitória da democracia liberal e da economia de mercado, seriam a prova de que os Estados Unidos, o farol guia do “mundo livre” imperialista, estavam certos. A despeito de limites, falhas, problemas e imperfeições, a democracia burguesa e seus valores seria a pior forma de governo, com exceção de todas as demais – como diria Winston Churchill (ele também um democrata e defensor da liberdade).

			Não só a democracia liberal, e especificamente sua versão estadunidense, teria se mostrado o modelo mais adequado ao mundo, como as tentativas de construir algo superior, como uma democracia socialista, levariam à maior monstruosidade da modernidade: o totalitarismo comunista, comparável ao nazismo e ao fascismo. Na realidade, o totalitarismo comunista seria até pior que o nazifascista. Assim disse a grande guerreira contra o totalitarismo, Hannah Arendt:

			Por outro lado, a prática russa [soviética] é mais “avançada” do que a nazista em um particular: a arbitrariedade do terror não é determinada por diferenças raciais, e a aplicação do terror segundo a procedência socioeconômica (de classe) do indivíduo foi abandonada há tempos; de sorte que qualquer pessoa na Rússia pode subitamente tornar-se vítima do terror policial.1 

			O totalitarismo comunista era tão pior que o nazifascismo que, nessa cruzada em defesa da democracia após a queda do Muro de Berlim, seria aceitável e até saudável reabilitar o czarismo russo, os grupos anticomunistas dos exércitos brancos e mesmo os nazistas, que na sua luta contra os comunistas teriam dado uma contribuição à preservação da democracia:

			Até algumas colaborações com os nazistas são “compreensíveis”. É assim que o cronista do Izvestia Maxim Sokolov tenta explicar: “A época era complexa… (o Terceiro Reich) era o único bastião a proteger a Europa da barbárie bolchevique. Se tivesse vivido até hoje, o Reichsfüher SS (Himmler) seria provavelmente homenageado como combatente contra o totalitarismo.2

			Nesse processo de vitória da democracia burguesa, qualquer menção positiva a Stálin, Mao Tsé-Tung, Fidel Castro, Che Guevara ou outro líder comunista tornou-se prova de anacronismo, sedução totalitária, aceitação de genocídio. Seria a hora de todo espectro político, da esquerda à direita, aprender com a democracia, valorizar a democracia liberal.

			Claro, podemos criticar uns erros pontuais dos Estados Unidos, como mentir sobre a existência de armas de destruição em massa no Iraque e destruir o país; mentir sobre Osama Bin Laden estar escondido no Afeganistão e destruir o país; mas esses “erros” de política externa não comprometem o caráter democrático dos Estados Unidos. 

			O caráter democrático dos Estados Unidos é tão evidente que vários setores da esquerda brasileira se empolgaram com a possibilidade de um “socialismo democrático” com Bernie Sanders. Oras, a “teoria” do “socialismo democrático”, em uma abordagem bem geral, acredita que é possível, partindo do movimento de massas e da luta institucional, transformar a democracia por dentro, alargando-a, democratizando a democracia até chegarmos ao socialismo.3 O pressuposto desta pregação é uma democracia, ainda que mínima, já previamente existente, que possa então ser ampliada. 

			O mito da democracia e da liberdade estadunidense é tão forte que é imune aos fatos. Em novembro de 2019, o site G1, da Rede Globo, noticiou um relatório da Organização das Nações Unidas (ONU) apontando que os Estados Unidos têm mais de 100 mil crianças presas em campos para imigrantes. O mundo tem 330 mil crianças detidas por razões de imigração, estando quase um terço delas, portanto, nos Estados Unidos. Ainda segundo a matéria do G1,4 esse país é o único do mundo a não ratificar a Convenção dos Direitos da Criança; para completar o quadro, Stephen Miller, assessor sênior da Casa Branca e responsável pela política de imigração do governo Trump, teve e-mails vazados pelo jornal The Guardian5 expondo todo seu racismo e supremacismo branco.

			Recapitulando: 100 mil crianças presas em campos para imigrantes em situação degradante, acumulando várias denúncias, inclusive da ONU, de abusos sexuais, maus-tratos e ausência de condições básicas de higiene, resultado de uma política comandada por um notório racista e supremacista branco de um país que é o único do mundo a não assinar a Convenção dos Direitos da Criança. Já pensou se fosse Cuba, Venezuela, Irã, China ou Coreia do Norte a fazer o mesmo?

			A função deste Prefácio, portanto, será quebrar esses mitos e apresentar os escritos aqui presentes, a maioria inéditos em português, contextualizando historicamente o surgimento do antirracismo revolucionário, anticolonial e marxista de organizações como os Panteras Negras, Jovens Senhores, Boinas Marrons, I Wor Kuen etc.

			Primeiro, vamos responder à pergunta se os Estados Unidos são mesmo uma democracia, debater a história do Estado burguês anti-negro no país, buscando fazer uma avaliação crítica sobre os mitos da ideologia dominante a partir de uma de suas principais formuladoras: Hannah Arendt. Depois, procuraremos traçar algumas notas da história do marxismo no país e, por fim, debater os limites e o legado histórico da proposta revolucionária presente nos textos coligidos nesta antologia.

			A cor da liberdade: democracia e liberdade nos Estados Unidos

			Responder à pergunta se os Estados Unidos são ou não uma democracia impõe, primeiro, precisar algumas questões teóricas. A primeira consiste em afastar desde já uma concepção idealista muito presente no discurso sobre o que é a democracia. Basicamente, opera-se assim: um país é considerado uma democracia como um dado evidente, inquestionável, e, não importa o que aconteça, por mais brutal que seja qualquer fato que ocorra em seu território, não muda o caráter democrático que lhe é conferido. 

			A democracia é, assim, concebida como um padrão ideal, nunca realizado na prática, cada vez mais distante. No entanto, essa diferença entre o mundo das ideias e a realidade, o mundo de Deus e o Mundo do Homem, não altera o diagnóstico político e as barbaridades são apenas “falhas”. Nunca se debate até que ponto qualitativo o acúmulo de falhas, desvios e erros gera uma mudança no caráter do regime para antidemocrático. Nesse sentido, países como Brasil, Israel, Colômbia e Estados Unidos são, evidentemente, democráticos, e outros, como Cuba, China e Venezuela, evidentemente, não. A realidade vira um conjunto de fatos sem importância – como batatas em um saco de batatas – dentro de um esquema construído a priori que se sustenta sobre as bases de um idealismo cínico. Não trabalhamos com essa noção de democracia.

			Também recusamos as noções minimalistas e formalistas da democracia, como as de Norberto Bobbio e Karl Popper, que tendem a considerar democrático um regime político que possibilite mudança de governo sem violência e garanta o respeito às “regras do jogo”. Os problemas dessa formulação são óbvios: escolhe-se que violência é política e qual não é. Nessa perspectiva teórica, é possível afirmar que a África do Sul, no auge do apartheid, ou os Estados Unidos, na época da escravidão, eram um regime democrático, levando em conta suas eleições regulares com resultados respeitados – e, por óbvio, considerar de forma arbitrária a violência intrínseca ao apartheid e a escravidão como violências não políticas.6 

			É necessário destacar que também recusamos o formalismo jurídico subjetivista – um derivado implícito de perspectivas teóricas como as de Bobbio e Popper. Como assim? Aparentemente, Deus, nas doze tábuas de Moisés, escreveu que o regime político precisa ser multipartidário (ainda que esse “multi”, na maioria das vezes, seja apenas resumido a dois partidos iguais programaticamente), o governo com funções tripartites (Executivo, Legislativo e Judiciário), a representação indireta, o judiciário não eleito por voto direto, os mandatos não revogáveis com soberania na prática sequestrada pelo “representante” etc. Caso esses dogmas sagrados não sejam atendidos, o país é automaticamente excomungado do Éden da democracia. 

			Chamamos isso de formalismo jurídico subjetivista porque aqueles partidários dessa concepção nunca se preocupam em demonstrar por qual motivo um sistema de funções tripartites de governo seria mais democrático, o Judiciário não pode ser formado por voto direto ou, o melhor de todos, que o sistema precisa ser multipartidário. Essa crença é um tipo de dogma irrefletido com eficácia não demostrada em seu fundamento – o caráter mais democrático – e sustentado por uma potente rede articulada de aparelhos ideológicos (veículos de mídia, universidades, ONGs, consultorias, agências governamentais, partidos políticos etc.) e, muitas vezes, servindo de base retórica para golpes de Estado, operações de bloqueio econômico, sabotagem, assassinato, guerras e ocupações militares contra as formas desviantes do dogma liberal-capitalista de democracia. 

			O que então chamamos de democracia? Chamamos de democracia, no capitalismo, um regime jurídico-político com sufrágio universal, isto é, direito de votos conferido a todos; dotado de uma igualdade jurídica universal, sob a qual todos são considerados no plano formal como humanos e sujeitos de direito; e sob um padrão constitucional com algum nível de previsibilidade, segurança jurídica e liberdade de organização de partidos, eleições, sindicatos, veículos de mídia etc. Ou seja: trabalhamos com uma concepção de democracia burguesa em que, no plano jurídico-político, existe de fato uma igualdade formal e na qual a dominação de classe, com sua violência intrínseca, realiza-se, no geral, pela mediação de regras constitucionais que formam balizas mínimas de atuação (sempre, contudo, na iminência do rompimento dessas regras em caso de radicalização da luta de classes). 

			Um padrão de democracia mínimo? Sem dúvidas. Mas é importante lembrar que estamos falando de democracia burguesa e não de democracia socialista ou poder popular. Agora vejamos, os Estados Unidos são uma democracia? Começamos com a Revolução Americana que garantiu a emancipação frente ao colonialismo inglês e formou a república. No processo de consolidação do novo Estado nacional, os lealistas, aqueles que eram contra a separação do Império inglês, foram aterrorizados e expulsos em massa do novo país. Sessenta mil desses lealistas, ou suspeitos de o serem, refugiaram-se no Canadá ou outras partes do Império para não morrerem ou serem presos.7 

			Nesse clima de ditadura revolucionária, de Estado de exceção contra os lealistas, a Convenção do Estado de Nova York decreta que todos os fiéis à antiga metrópole seriam culpados de traição, sendo condenados à morte, e que toda liberdade de imprensa e reunião para lealistas estava proibida.8 O uso de medidas de exceção pode ser justificado pela formação de um Estado nacional a partir da luta anticolonial; o problema é que essas medidas de exceção não foram temporárias, defensivas, apenas para constituir a nacionalidade. 

			Os povos originários da América do Norte, genericamente chamados de peles-vermelhas, foram massivamente acusados de simpatias pela coroa britânica. De fato, vários grupos indígenas mantiveram uma atitude distante ou até hostil a Revolução Americana. O motivo era claro: colocavam-se contra o desejo dos colonos de avançar na expropriação das terras indígenas e descumprir os acordos de garantia de território assumidos pelo Império Britânico. Nos anos seguintes à Revolução Americana, os indígenas conheceram “destruição sistemática das plantações e aldeias”, crianças e mulheres sendo “massacradas ou queimadas vivas e vários casos de estupros contra mulheres jovens”.9 O processo de extermínio dos indígenas resultou nesses números:

			Em 1650, os índios americanos constituíam aproximadamente 80% do total da população, tanto na América do Norte quanto na América do Sul (incluído o Brasil). Em 1825, tudo havia mudado de forma radical. Na América espanhola, os indígenas ainda constituíam 59% da população como um todo, no Brasil, contudo, eles somavam apenas 21% ao ao passo que na América do Norte perfaziam menos de 4%.10 

			Claro que se pode argumentar, e com razão, que a imigração tem papel na redução do total da população indígena. Alguns, com postura cínica, podem alegar que a miscigenação e a integração cultural são responsáveis por essas cifras. A realidade, porém, é bem eloquente: estamos diante de um genocídio, um extermínio que, embora bem mais dilatado no tempo, foi mais sanguinário que a Solução Final de Adolf Hitler para os judeus. Estamos trabalhando com o “dado” de cerca de 18 milhões de pessoas exterminadas.

			O terrível desse genocídio se vê nos números. Em 1620, a população nativa era de 18 milhões, foi reduzida a 600 mil em 1800 e chegou a 250 mil em 1900. Em 2008, o censo demográfico dos Estados Unidos mostrou uma população de aproximadamente 325 milhões de habitantes. Entre esses, 75,1% brancos, oriundos de imigrações europeias, enquanto os nativos representavam 0,13% da população, algo como 2,5 milhões, quando no início do século XVII eram 18 milhões. Os dados revelam tudo, diz o livro sobre o maior genocídio.11

			Uma gigantesca parcela da população estadunidense não vivia, concretamente, sob um regime constitucional de democracia burguesa, mas sim sob um Estado de exceção permanente com objetivos e práticas genocidas concretizadas com sucesso. Não se trata apenas de apontar que a população indígena era privada dos direitos políticos, como votar e ser eleito, e dos direitos civis, estamos falando de algo mais grave: eles não eram sequer considerados seres humanos pelo Estado criado pelos pais fundadores:12

			Nos Estados Unidos, os peles-vermelhas eram retratados de forma cada vez mais repugnante à medida que o processo de sua aniquilação da face da Terra avança com maior impiedade. A guerra discriminatória e de aniquilação das populações coloniais, externas ou internas às metrópoles, é justificativa com o recurso à sua desumanização.13

			Alguém pode argumentar que esse desejo de extermínio é coisa pré-moderna, vigente em todo mundo na época, apelando a um suposto “contexto histórico”. Mas a ideologia de extermínio dos indígenas é coisa de antes da nossa era contemporânea? Theodore Roosevelt, 26o presidente dos Estados Unidos, afirmava que “não chego ao ponto de dizer que índio bom é índio morto, mas creio que seja o caso de nove em cada dez. E não gostaria de indagar muito a fundo sobre o décimo”.14 

			Essas palavras foram proferidas por Roosevelt em 1886 e, ainda que tenhamos indícios de uma mudança de posição posterior, são significativas. Thomas Jefferson, o terceiro presidente, falava em “eliminar” os indígenas. Jefferson também catalogava os povos originários dessa forma: “estes selvagens sem piedade, cujo modo bem conhecido de fazer a guerra é massacrar tudo, sem distinção de idade, de sexo, nem de condição”.15 O general Philip Sheridan, um dos mais famosos da história dos Estados Unidos, defendia, na metade do século XIX, a “aniquilação, obliteração e completa destruição” dos indígenas.16 

			O nível de brutalidade na política de extermínio foi tanta que um famoso personagem da história do século XX tomava o extermínio estadunidense como o grande exemplo para seu projeto. Esse líder era Adolf Htiler. Em uma reportagem do Sputnik sobre o genocídio indígena, é citado o historiador estadunidense John Toland, que diz:

			 O conceito de Hitler dos campos de concentração se deve muito a seu estudo da língua inglesa e da história dos Estados Unidos. Ele admirava os campos […] para índios no Velho Oeste, e muitas vezes elogiava, perante o círculo mais chegado, a eficácia do extermínio da população indígena da América.17

			Outro prestigiado historiador, insuspeito de qualquer simpatia comunista, afirma a grande influência da história estadunidense no projeto hitleriano de colonização e escravização na própria Europa:

			Hitler comprimiu toda a história imperial e o racismo total numa breve formulação: “Nosso Mississippi deve ser o Volga, não o Níger. O rio Níger, na África, já não era acessível ao imperialismo alemão desde 1918, mas a África continuava sendo fonte de imagens e nostalgia colonialistas. O Volga, no limite oriental da Europa, era onde Hitler imaginava a fronteira do poderio alemão. O Mississippi era não só o rio que corta os Estados Unidos de norte a sul pelo meio do país. Era também a linha para além da qual Thomas Jefferson queria expulsar todos os indígenas. “Quem”, perguntava Hitler, “se lembra dos peles-vermelhas?”. Para ele, a África era a fonte das referências imperiais, mas não só o lugar real do império. O leste da Europa era o lugar real, e tinha de ser refeito como a América do Norte teve de ser refeita.18

			O Estado racial estadunidense, como se sabe, não se restringiu a práticas de domínio total contra os indígenas. É fundamental sempre lembrar que existe uma lenda muito popular de que o liberalismo, no Brasil, seria mais autoritário e antidemocrático do que o “verdadeiro liberalismo”, o do Europa Ocidental e dos Estados Unidos. Os que divulgam essa visão, cobrando um “verdadeiro liberalismo” no Brasil ou uma imitação do liberalismo dos países imperialistas, parecem esquecer, ou ignorar propositalmente, que com a Revolução Americana a escravidão não foi extinta. A Constituição Americana sanciona a escravidão, e o regime presidencialista do país esteve organicamente ligado a essa instituição de máxima opressão e exploração: depois da fundação da República estadunidense, por 32 anos, a presidência foi ocupada por proprietários de escravos.

			O sentido intrínseco da ligação entre fundação da república, liberalismo e a escravidão é bem colocada por Losurdo:

			A escravidão não é algo que permaneça não obstante o sucesso das três revoluções liberais; ao contrário, ela conhece o seu máximo desenvolvimento em virtude desse sucesso: “o total da população escrava nas Américas somava aproximadamente 330 mil no ano de 1700, chegou a quase três milhões no ano de 1800, até alcançar o pico de mais de 6 milhões nos anos 50 do século XIX”. O que contribui de forma decisiva para o crescimento desse instituto sinônimo do poder absoluto do homem sobre o homem é o mundo liberal.19

			Grandes pensadores liberais e admiradores da República americana, como o francês Alexis de Tocqueville no seu clássico livro A democracia na América, não só legitimavam o extermínio dos indígenas,20 como consideravam, sem problemas, a República como democrática a despeito da escravidão. Tocqueville registra que existe igualdade e liberdade no âmbito da comunidade branca, mas muitos imigrantes, indígenas e negros não desfrutavam dessa liberdade. Emerge como claro: a democracia estadunidense é um regime de base racial, uma democracia para o povo dos senhores, como diria Domenico Losurdo.

			Registrar a convivência da democracia burguesa nos Estados Unidos com a escravidão é pouco. É necessário negritar ainda que, no plano das relações internacionais, o império do Norte atuava como uma força de contrarrevolução no nível do continente americano, buscando manter ou restabelecer a escravidão. Em meados do século XIX, a escravidão foi restabelecida no Texas, depois do território ser roubado do México pelos Estados Unidos.21

			A antiga colônia francesa de São Domingos, o Haiti, conseguiu realizar sua revolução, acabar com a escravidão, o domínio dos proprietários de escravo e libertar-se do colonialismo francês. O pequeno país proclamou que, a partir daquele momento, todos os seres humanos seriam iguais e ninguém poderia ser propriedade de outrem. Desafiado pela Revolução Haitiana, “foi por esse motivo que, em 28 de fevereiro de 1806, o presidente estadunidense Thomas Jefferson proibiu todo e qualquer comércio com o Haiti. A intenção era suprimir essa república de negros livres.22

			A escravidão só foi extinta com a Guerra Civil Americana de 1861-1865. Durante a guerra, o governo de Abraham Lincoln, representando os interesses da burguesia industrial nortista e valendo-se de expedientes de Estado de exceção contra os proprietários de escravos do Sul, proclamou a abolição da escravidão. No período, como mostra Domenico Losurdo,23 muitos liberais apoiaram os Confederados do Sul, vendo neles os verdadeiros representantes do liberalismo, da defesa da propriedade privada, contra o “jacobinismo” de Lincoln. Enquanto isso, Marx e Engels se colocaram como firmes apoiadores da luta contra a escravidão e apontavam as vacilações da União na luta contra os latifundiários escravagistas (não passa de delírio e falsificação afirmar que Marx e Engels apoiavam a escravidão nos Estados Unidos como alguns setores do movimento negro anticomunista brasileiro fazem):

			Colocando-se abertamente a favor da emancipação dos escravos, Marx e Engels não se eximiram de criticar, através da imprensa, as tendências conciliadoras e tendentes à capitulação existente no próprio campo republicano nortista. Em artigos como “A destituição de Frémont”, “Crítica dos assuntos americanos” e “Crise na questão escravista”, “Tratado contra o comércio de escravos” e “Manifestações abolicionistas na América”, Marx condenava de forma contundente a indecisão e as vacilações dos círculos moderados do Partido Republicano do Norte dos Estados Unidos, sua inclinação para estabelecer compromissos com a oligarquia escravista do Sul e seu Partido Democrata. Subjaz nesses escritos o reconhecimento das limitações sócio-históricas da burguesia estadunidense, que a tornavam incapaz de realizar a “democracia americana” em sua plenitude – decantada anos antes por liberais europeus da estirpe de Alexis de Tocqueville –, concorrendo para a manutenção de uma “república contaminada“ (defiled republic) na sociedade e no sistema político estadunidense pela vigência da “instituição nefanda”. Para Marx e Engels, a maneira consequente e radical de travar a guerra era através da proclamação de seu caráter abolicionista, emancipador e antioligárquico, de modo a mobilizar as massas de condição livre e aqueles que ainda permaneciam escravos para o desenvolvimento de uma guerra popular e revolucionária.24

			Durante a Guerra, a guarda civil formada também por pessoas negras, ex-escravos, apoiada pela ditadura “jacobina” do Norte conseguiu criar um clima de liberdade para a população negra como nunca antes visto. Pela primeira vez na história, os negros e negras dos Estados Unidos passaram a desfrutar de algo próximo de um Estado de direito e direitos civis.25 Com a vitória da União, ocorreu, afinal, a conciliação com os Confederados do Sul. A despeito do caráter de mobilização popular do exército antiescravista, a guerra buscava, essencialmente, dobrar as resistências do latifúndio e afirmar a hegemonia do capital industrial e bancário nortista. Garantida essa hegemonia, a burguesia nortista permitiu o estabelecimento de uma nova forma de domínio sobre a população negra.

			Quando termina o período da reconstrução americana, e as tropas nortistas deixam totalmente os estados do Sul, em 1877, os proprietários brancos recuperaram seu poder político e acabaram com o pouco de liberdade política até então desfrutada pelos negros. Rapidamente, uma série de leis segregacionistas começaram a tomar corpo entre 1890 e 1910 – inicialmente no Norte e não no Sul26 –, configurando o regime de segregação racial Jim Crow.27 Esse sistema de apartheid, oficialmente, durou até 1965. Proibia não só direito de votar e ser eleito aos negros em vários estados, como criava um regime de desumanização total e alijamento de direitos básicos, como educação, saúde, transporte e emprego.

			É importante destacar que o regime de segregação racial não era apenas uma política estatal. A mitologia liberal gosta de imaginar regimes de exceção como um Estado total, o Grande Irmão de George Orwell, que controla toda uma sociedade indefesa; em suma, a velha e gasta oposição liberal entre Estado versus indivíduo ou sociedade. A dominação racial-classista nos Estados Unidos se configura como um complexo orgânico e dinâmico de brutalidade, violência e desumanização que articula Estado e sociedade civil com fronteiras sempre mais turvas, com a interação entre as formas legais e ilegais de opressão, de acordo com a conjuntura histórica. Vejamos alguns aspectos dessa dominação:

			Por mais brutais e sangrentos que fossem os distúrbios raciais, ficavam atrás dos linchamentos e das mortes por fogo. Em 1918, 64 negros foram linchados; em 1919, o número subiu para 83. Talvez o ato mais brutal tenha sido o ocorrido em Valdosta, no estado da Geórgia, em 1918. Mary Turner, uma mulher negra grávida, foi enforcada numa árvore, embebida com gasolina e queimada. Quando se balançava na corda, um homem da multidão puxou uma faca e abriu seu ventre. Seu filho caiu. Deu dois gemidos fracos – e recebeu como resposta um pontapé de um valentão, no momento em que a vida era triturada nessa forma tão minúscula.28

			E:

			Notícias dos linchamentos eram publicadas em folhetos locais e vagões suplementares eram acrescentados aos trens para espectadores, às vezes milhares, provenientes de localidades a quilômetros de distância. Para assistir ao linchamento, as crianças das escolas podiam ter seu dia livre. O espetáculo podia incluir castração, o esfolamento, a assadura, o enforcamento, os tiros de arma de fogo. As lembranças a serem adquiridas podiam incluir os dedos das mãos e dos pés, os dentes, os ossos e até as genitálias das vítimas, bem como cartões ilustrados do evento.29

			Note, os linchamentos eram públicos, anunciados como eventos sociais de fundamental importância, com o conhecimento e a aprovação, oficial ou oficiosa, das autoridades do poder público. Nos Estados Unidos, um negro não deveria apenas temer a polícia, a força repressiva do Estado, mas todo e qualquer branco: o branco podia estuprar uma mulher negra e nada acontecer; espancar um negro e nada acontecer; matar e torturar com requintes de crueldade um negro e nada acontecer. Em caso de reação, em legítima defesa, o negro poderia esperar a prisão, pena de morte ou a morte pura e simples por linchamento. A situação da população negra, em vários estados do Sul e com formas diferentes e um pouco menos brutais no Norte, expressa-se objetivamente como a negação total da condição de ser humano, sujeito de direito e portador de direitos civis.30

			Além da semelhança com o nazismo, a situação dos negros nos Estados Unidos se assemelha também à situação colonial denuncida por Ho Chi Minh, Fanon, Mao Tsé-Tung e vários outros líderes anticoloniais. Fanon provoca falando que, em uma situação colonial, “a infraestrutura econômica é também uma superestrutura” e que existe uma confluência entre raça e classe, “alguém é rico porque é branco, alguém é branco porque é rico. É por isso que as análises marxistas devem ser sempre ligeiramente distendidas, a cada vez que aborda o problema colonial” (FANON, 2015, p. 56). No caso estadunidense, não podemos falar que alguém branco é rico, burguês, mas sem dúvida, é cidadão o branco, e não cidadão o negro; e os direitos de cidadania do branco englobavam, sem problemas, o direito de matar e molestar um negro.

			Outro importante líder anticolonial, o comunista Ho Chi Minh, descreve assim a situação colonial do povo anamita (Vietnã):

			Sr. Beck quebrou o crânio do seu motorista particular com um golpe vindo de suas próprias mãos. Sr. Bres, empreiteiro, chutou um anamita até à morte após ter amarrado seus braços e ter o deixado ser mordido pelo seu cachorro. Sr. Deffis, tesoureiro, matou seu servo anamita com um chute fortíssimo nos rins. Sr. Henry, um mecânico de Haiphong, ouviu um barulho na rua; quando abriu a porta de sua casa, uma mulher anamita entrou, seguida de um homem. Henry, pensando que era uma perseguição feita por um nativo depois de um “con-gai”, pegou seu rifle de caça e atirou no elemento. O homem, que caiu no chão duro como uma pedra, era um europeu. Questionado, Henry respondeu, “eu pensei que fosse um nativo”.31

			Essa denúncia feita por Ho do colonialismo francês é de 1922, vejamos o que ele fala da situação dos negros estadunidenses em 1924:

			Em uma onda de ódio e bestialidade, os linchadores levam o negro a uma árvore ou algum local público. Eles o amarram em uma árvore, jogam querosene sobre seu corpo, o cobrem com material inflamável. Enquanto esperam o fogo acender, quebram seus dentes, um por um. Então, arrancam seus olhos. Pequenos tufos de cabelo crespo são arrancados de sua cabeça, levando pedaços de pele junto com eles, expondo um crânio sangrento. Pequenos pedaços de carne saem do seu corpo, já contundido após os golpes. O negro não pode mais gritar: sua língua foi inchada por um ferro em brasa. Todo seu corpo murmura, tremendo, como uma cobra esmagada. Uma facada: uma de suas orelhas cai no chão. Oh! Vejam como ele é negro! Que terrível! E as senhoras choram em seu rosto... “Acende!” – grita alguém – “o suficiente para cozinhá-lo bem devagar”, outro acrescenta. O negro é torrado, queimado, carbonizado. Mas ele merece morrer duas vezes ao invés de uma. Portanto, ele é enforcado, ou para ser mais exato, o que restou de seu corpo é enforcado. E todos aqueles que não conseguiram ajudar a incendiá-lo, agora aplaudem. Viva! Quando todos já se cansaram, o corpo é derrubado. A corda é cortada em pedaços que serão vendidos cada um por três ou cinco dólares. Lembranças e amuletos da sorte disputados entre as mulheres.32

			A semelhança entre a situação colonial e a situação do negro nos Estados Unidos é gritante. E de novo repetimos a pergunta: é possível chamar isso de democracia [burguesa]? Alguém pode argumentar que o sistema era democrático burguês para a maioria, já que a população negra nos Estados Unidos, ao contrário do Brasil, está longe de ser a majoritária. A afirmação é verdadeira, mas é uma verdade que se levanta apenas para esconder um fato essencial: o regime de segregação racial impõe que todos os brancos, sob pena de enfrentar a fúria do Estado racial burguês, aceitem e colaborem com o apartheid. 

			O branco que mantinha relações aparentemente cordiais com os negros, ou pior, relações amorosas, especialmente no caso das mulheres, era acusado de traidor da sua raça. Em 29 dos 48 Estados da União, segundo um livro que trabalha com dados dos anos 50 do século XX, “é proibido não só o casamento entre pessoas brancas com as consideradas de cor, como também qualquer relação sexual entre eles”; o autor ainda destaca que alguns estados proíbem também o casamento de “mongólicos e malaios com brancos”.33 O racismo servia, ao mesmo tempo, para controlar as mulheres, como um instrumento do patriarcado, e legitimar e manter o apartheid, negando a “mistura de raças”, cruzando as dominações de raça, classe e gênero. A grande comunista Angela Davis aponta o papel fundamental do mito do “negro estuprador” na legitimação do regime de terror supremacista branco:

			Antes que os linchamentos pudessem ser consolidados como uma instituição popularmente aceita, entretanto, a barbaridade e o horror precisavam ser justificados de maneira convincente. Essas foram as circunstâncias que engendram o mito do estuprador negro – pois a acusação de estupro acabou por se tornar a mais poderosa entre as várias tentativas de legitimar os linchamentos de pessoas negras.34

			Segundo Ho Chi Minh, no escrito já citado de 1924,35 “Em 30 anos, 708 brancos, incluindo onze mulheres, foram linchados. Alguns por terem organizado greves, outros por defenderem a causa dos negros”. Ainda cabe destacar o nível de banalidade das “justificativas” para os linchamentos. Segundo reportagem da BBC descrevendo três casos de linchamento:

			[…] o afro-americano Jesse Thornton foi linchado em Luverne, Alabama, em 1940 por ter se referido a um policial pelo nome, e não por “senhor”. Já em 1916, Jeff Brown foi linchado em Cedarbluff, Mississipi, por tropeçar acidentalmente em uma jovem branca enquanto corria para pegar o trem. O soldado Charles Lewis foi linchado em 1918, em Hickman, Kentucky, por se negar a esvaziar os bolsos enquanto estava vestindo seu uniforme militar.36

			A partir da metade dos anos 1930, os linchamentos públicos, anunciados em jornais como festas, caem em desuso. Isso não significa, é claro, o fim dos linchamentos ou da ação de grupos como a Ku Klux Klan. A luta antirracista do final dos anos 1920 e anos 1930 – na qual desempenharam um papel fundamental comunistas que enfrentavam “cárcere, espancamento, sequestro e até morte” (LOSURDO, 2009, p. 48) – conseguiu banir esse costume macabro. Já nos anos 1950, também se fortalece a oposição à segregação racial no seio do estado burguês estadunidense, a partir da pressão de movimentos em meio aos quais, mais uma vez, os comunistas desempenham papel de destaque. Em dezembro de 1952 o ministro estadunidense da justiça enviava à Corte Suprema, que era chamada a discutir a questão da integração na escola pública, uma carta eloquente: “A discriminação racial leva água à propaganda comunista e suscita dúvidas também entre as nações amigas sobre a intensidade da nossa devoção à fé democrática”.37

			Ainda cabe destacar que essa população negra, submetida a um regime de dominação total – seria totalitarismo? –, durante grande parte do século XX, conviveu também com regimes de trabalho não livre mesmo após o fim da escravidão. No sistema carcerário estadunidense, os prisioneiros poderiam ser alugados ou alocados, no próprio ambiente prisional, na realização de trabalhos forçados. No fim do século XIX, o uso da força de trabalho de prisioneiros negros na construção de linhas ferroviárias foi massacrante: “morreram quase 45%” destes trabalhadores.38 A maioria de jovens à flor da vida. No mesmo período, no estado do Alabama, a mortalidade de presos alugados foi, no primeiro ano, 25% de mortos, 35% no ano seguinte e 45% dois anos depois.39 Ainda mais eloquente são esses dados do século XX:

			Em relação ao trabalho, há ainda nos Estados Unidos extraordinário número de pessoas, calculado em cinco milhões, que o executam como trabalhos forçados, obrigados pelas circunstâncias. As leis são contornadas de tal maneira que, no final, trata-se realmente de verdadeiros trabalhos forçados, duro, obrigatório, como o dos escravos que não podiam escapar à sua execução. Naturalmente, não são os ianques brancos e protestantes que o executam, mas sim as minorias marginais de negros, mexicanos, orientais e diversas outras, não raro entrando no país ilegalmente, mesmo atravessando a nado rios das fronteiras.40

			Não só estava posta a sobrevivência de formas de trabalho próximas a da escravidão, como de formas também brutais de desumanização. Em 1997, o presidente Clinton teve que pedir desculpas por, nos anos 1960, mais de quatrocentos homens negros terem sido usados como “cobaias humanas pelo governo. Doentes de sífilis, não foram curados porque as autoridades queriam estudar os efeitos da doença sobre uma amostra da população”.41 O movimento dos direitos civis, iniciado nos anos 1950, e outros vários movimentos revolucionários na mesma quadra histórica, a maioria representados nesse livro, ajudaram a derrubar a estrutura jurídico-política do apartheid. O que não significa, que fique claro, o fim do Estado racialista estadunidense. Fugiria do escopo desta Introdução tratar o que vários autores chamam de terceira era da segregação racial ou nova segregação, baseada na política penal e carcerária, e com a chamada “guerra às drogas” desempenhando papel de destaque.

			Essa nova segregação, forjada a partir dos anos 1970, será debatida em outro momento. Cabe agora um breve embate com a principal, ou uma das principais, apologistas dos Estados Unidos: Hannah Arendt.

			A banalização do racismo: Hannah Arendt e a filosofia antinegra

			Arendt, antes do final da Grande Guerra, enquanto escrevia seu livro As origens do totalitarismo, considerava o projeto de redigir um livro sobre o antissemitismo e sobre o imperialismo, uma pesquisa histórica sobre o “imperialismo racial”. Em 1946, no imediato fim da guerra, a autora publica um ensaio sobre o imperialismo na Revista Comentário [Commentary Review] e avisa ao leitor que o ensaio é um prelúdio do livro sobre o mesmo tema, em produção.42 Nesse período, a crítica ao nazismo se combinava com a crítica ao imperialismo racial de longa duração no Ocidente, e a União Soviética de Stálin, ao contrário, era tomada como um exemplo novo e cabal de enfrentamento e resolução dos problemas de opressão nacional, organizando populações diferentes na base da “igualdade nacional” e expressando um modelo que todo “movimento político e nacional deveria prestar atenção”.43

			Quando lança seu livro As origens do totalitarismo, em 1951, Arendt continua falando do antissemitismo e do imperialismo, porém a terceira parte do livro, focada na comparação do nazismo com o socialismo soviético no período stalinista, não guarda ligação direta com as outras duas. O livro não é mais uma história do imperialismo, e especialmente do imperialismo racial. É um ataque centrado, principalmente, na União Soviética, que, como vimos na primeira citação feita neste Prefácio, seria mais repressiva que o nazismo. Se, no livro de 1951, os ventos da Guerra Fria já são claros no pensamento de Hannah Arendt, no seu livro de 1963, Sobre a revolução, a autora assume o posto de uma das principais formuladoras do mito da liberdade e democracia da Revolução Americana e dos Estados Unidos.

			Nesse livro, Arendt pretende fazer uma contraposição entre a Revolução Americana e a Francesa, e por tabela a Revolução Russa, e colocar a primeira como um exemplo de evento político bem-sucedido na busca da liberdade e libertação; já a Revolução Francesa – e todas as revoluções socialistas do século XX – poderiam ser classificadas como um fracasso descambando no terror e na violência, por ter como centro de ação não a liberdade, a ação de iguais na esfera pública, mas a igualdade, a questão social. A autora, já no Prefácio, começa dizendo que o “objetivo da revolução era, e sempre foi, a liberdade”.44 Mas o que é essa liberdade?

			Para explicar isso, precisamos tomar um caminho tortuoso. Arendt considera que a revolução e a guerra são fenômenos assemelhados, ligados pela predominância da violência. A autora diz que “seria difícil negar que uma das razões pelas quais as guerras se convertem tão facilmente em revoluções e as revoluções têm mostrado essa sinistra tendência para desencadear guerras” é que a violência “constitui uma espécie de denominador comum a ambas”.45 Mesmo fazendo uma ponderação, ao afirmar que nem sempre a guerra e a revolução são “determinadas pela violência”, a autora, uma página depois, reforça que “a violência desempenha um papel predominante nas guerras e revoluções”.46

			A guerra e a revolução, por sua essência violenta, são fenômenos “marginais na esfera política; pois o homem, como ser político, é dotado do poder de fala”.47 Em seguida, continua seu raciocínio falando que “devido a essa ausência de fala [na revolução e na guerra], a teoria política tem pouco a dizer sobre o fenômeno da violência” e firma essa posição: “uma teoria da guerra ou uma teoria da revolução, portanto, só pode tratar da justificação da violência porque essa justificação constitui seu limite político; se, em vez disso, ela chega a uma glorificação ou a uma justificação da violência enquanto tal, já não é política, e sim antipolítica”.48

			Hannah Arendt não tem dúvidas: a política é a esfera construída pelo diálogo, a palavra, entre homens livres e iguais, e a violência, a negação da palavra, a negação da política. E mesmo com contexto político, a revolução não é “realmente política” e talvez nem sequer “ligada à política”. Nesse sentido, a revolução e a guerra negam a essência da liberdade: a relação de iguais na esfera pública. E como se conquista e se perde a liberdade? A filósofa começa dizendo que é conhecido, desde a Antiguidade, o fato de tiranos subirem ao poder com o “apoio da plebe ou dos pobres, e que a melhor oportunidade de manter o poder consiste no desejo popular de igualdade de condições”.49 A igualdade que Arendt defende é política, ou melhor, jurídico-política, e não socioeconômica – “igualdade de condições”.

			Para a autora, a busca pela igualdade de condições, ou a questão social, só começou a desempenhar um papel revolucionário quando, na era moderna, os homens “começaram a duvidar de que a distinção entre a minoria […] e as massas trabalhadoras miseráveis” não é eterna e inevitável. Essa dúvida, para a autora, surge com a experiência colonial americana. Segundo Arendt, a “América tinha se tornado o símbolo de uma sociedade sem pobreza muito antes que a era moderna” e somente depois dessa descoberta, na “humanidade europeia”, a questão social e a revolta dos pobres vieram a desempenhar um papel “genuinamente revolucionário”.50 Ao mesmo tempo, porém, diz que a Revolução Norte-Americana, mesmo a América do Norte colonial sendo o berço da ideia de “igualdade de condições”, não “teve grande impacto visível no continente europeu” e nem as “doutas teorias políticas dos pais fundadores” foram assimiladas como se deveria.51

			Um paradoxo? Para a autora, não. A igualdade socioeconômica da colônia americana inspirou a ideia de igualdade na Europa, mas, na Revolução Americana, a questão social “sobre a forma da terrível miséria em massa” mal chegou a “desempenhar algum papel” – a preocupação da Revolução Americana foi a “instauração de um novo corpo político”.52 Os revolucionários mundo afora, contudo, ignoram a lição da Revolução Americana e se preocupam muito mais com “transformar o arcabouço da sociedade” do que “transformar a estrutura da esfera política”. Os revolucionários americanos não cometeram esse pecado, afinal, a questão social já foi resolvida no seu país. Já no Velho Mundo, a tentativa de criar essa igualdade se deu por meio da “violência” e da “carnificina da revolução”.53

			Hannah Arendt, em conclusão da sua argumentação, diz que “a colonização da América do Norte e o governo republicano dos Estados Unidos constituem talvez as realizações mais importantes, e certamente as mais arrojadas, da humanidade europeia” e, em contraste, afirma que a Revolução Francesa “acabou em desastre”, ao passo que a Revolução Americana “foi um sucesso tão triunfal”.54 E por qual motivo, a Revolução Francesa acabou em desastre? Para a pensadora, a pobreza coloca o ser humano diante do “ditame absoluto da necessidade” e que foi sob “império da necessidade” que a multidão precipitou para ajudar a Revolução Francesa, conduzindo-a à “ruína, pois era uma multidão dos pobres”.55 Para a filósofa, o caminho da “liberdade rendendo-se a necessidade” levou a derrota da Revolução na França. 

			Mais do que isso, o período mais condenado da revolução, a fase do “terror jacobino”, foi desencadeado pela “necessidade, a carência premente do povo”; ela não tem dúvidas: “não foi a conspiração de reis e tiranos, e sim a conspiração muito mais poderosa da necessidade e da pobreza que os distraiu por tempo suficiente para perder o ‘momento histórico’”.56 Abandonar a liberdade e visar a felicidade, a “igualdade de condições”, é responsabilidade direta de Karl Marx, a quem Arendt chama de “o maior teórico das revoluções de todos os tempos”.57 Marx, segundo a filósofa, errou ao pensar que “liberdade e pobreza eram incompatíveis” e que a revolta contra a miséria fosse pressuposto para a liberdade. 

			O central dessa operação teórica de Marx para a autora, foi a ideia de “exploração”. Para ela, “o valor dessa hipótese para as ciências históricas é bastante reduzido” e “certamente não teria sobrevivido [a ideia de exploração] a mais de um século de pesquisas históricas, se não fosse por seu conteúdo revolucionário, em vez de científico”.58 Essa ideia de Marx, negando o caminho da liberdade às revoluções, defendendo, segundo Arendt, que o caminho da revolução era “libertar o processo vital da sociedade dos grilhões da escassez” e buscar a “abundância” foi a “doutrina politicamente mais perniciosa dos tempos modernos”.59 A influência de Marx foi tão deletéria que, segundo Arendt, Lênin, o líder da Revolução Russa, “não tinha nenhum conceito teórico de liberdade”.60 

			O leitor(a) pode estar sentindo falta do debate sobre a escravidão nessa comparação entre revolução nos Estados Unidos e na França. A filósofa começa afirmando, em contradição com tudo que escreveu nas quase cem páginas anteriores, que a “ausência da questão social no cenário americano era, no final das contas, totalmente ilusória, pois a miséria sórdida e degradante estava ubiquamente presente sob a forma da escravidão” (ibdem, p. 106).61 Aqui, temos uma reviravolta incrível. Vale a pena voltar algumas páginas para perceber a fundo o sentido dessa afirmação citando esse trecho:

			Nada seria mais injusto do que tomar o sucesso da Revolução Americana como um dado indiscutível e submeter a julgamento a derrota dos homens da Revolução Francesa. O sucesso não decorre apenas da sabedoria dos fundadores da república, embora essa sabedoria, de fato, fosse de altíssimo gabarito. O aspecto a lembrar é que a Revolução Americana teve sucesso e mesmo assim não desembocou no novus ordo seaclorum, que a Constituição pôde ser estabelecida “de fato”, como “uma existência real [...], numa forma visível”, e mesmo assim não se tornou “para a liberdade o que a gramática é para a língua”. A razão para o êxito e o fracasso foi [que] o problema da pobreza estava ausente do cenário americano, mas estava presente em todas as outras partes.62

			A filósofa faz uma precisão afirmando que não era a pobreza que estava ausente do cenário estadunidense, mas a miséria e a indigência. E que os trabalhadores dos Estados Unidos eram pobres, mas não miseráveis. Mas voltemos ao debate sobre escravidão. Arendt faz toda uma elucubração moral sobre compaixão, cristianismo e escravidão. Em seguida diz que “mesmo à falta de dados estatísticos confiáveis podemos ter certeza de que o percentual de miséria e absoluta penúria era bem menor que nos países do Velho Mundo” –63 isto é, mesmo com a escravidão. Quem passa despercebido nos Estados Unidos, diz ela, não é o pobre “e sim o negro”; porém não era tão despercebido assim, afinal, garante Arendt, Jefferson e outros tinham “consciência do crime primordial” da escravidão sobre o qual se “fundava a sociedade americana”.64 

			Os pais fundadores, para nossa pensadora, estavam convencidos da incompatibilidade entre o “sistema escravista e a instauração da liberdade”, mas, mesmo assim, a escravidão foi mantida e ampliada. Por quê? A filósofa diz que “essa indiferença, que temos dificuldade em entender”, não era “exclusiva dos americanos” e, por isso, veja bem, a responsabilidade por ela deve ser atribuída à escravidão (uma tautologia: a indiferença para com a escravidão é produto da escravidão). Em seguida, garante que o europeu do século XVIII não agiria diferente dos pais fundadores e conclui de forma lapidar:

			Tanto para os europeus quanto para os americanos, a escravidão não fazia parte da questão social, de modo que a questão social, estivesse genuinamente ausente ou apenas oculta nas sombras, era inexistente para todas as finalidades práticas, e com ela fazia-se inexistente também a paixão mais forte e talvez devastadora que motivava os revolucionários: a paixão da compaixão.65

			Em resumo, a ideia de uma ausência de questão social na América do Norte não era bem verdade por causa da escravidão, mas a escravidão não fazia parte da questão social e, mesmo assim, tínhamos mais miseráveis na Europa que escravos nos Estados Unidos; por fim, mesmo os pais fundadores não tendo acabado com a escravidão, isso não condiciona um juízo condenatório, afinal, nisso eles eram iguais aos europeus e eram melhores em todo resto, como fica claro pelo conjunto da argumentação. 

			Antes de levantar com nitidez nossa tese sobre do papel de Hannah Arendt na construção da mitologia da liberdade e da democracia estadunidense, cabe um apontamento sobre a lógica argumentativa da autora exposta acima. O historiador Eric Hobsbawn, na resenha de Sobre a revolução, começa afirmando que sua contribuição para pensar a Revolução Francesa é nula. Eric classifica a exposição da autora como “metafísica e normativa” e que se combina com um “antiquado idealismo filosófico às vezes plenamente explícito” (HOBSBAWN, 2015, p. 260). O historiador inglês conclui com dura ironia: “haverá leitores, sem dúvida, que acharão a obra de Hannah Arendt interessante e proveitosa, mas é improvável que entre eles se incluam os estudiosos das revoluções”66 Eric, contudo, não vai ao centro da questão e se limita, nos mais das vezes, a cobrar um rigor de pesquisa histórica ausente no livro de Arendt. É necessário, então, irmos além e adentrarmos o centro dos argumentos da autora. 

			Note, a autora começa afirmando que violência é o denominador comum da guerra e da revolução e que esses se constituem como fenômenos por essência não políticos. E por qual motivo, junto da revolução e da guerra não foi colocado o colonialismo, a escravidão, o racismo, o apartheid, o trabalho forçado como fenômenos que têm a violência como sua característica essencial? Não se entende por qual motivo a escravidão, por exemplo, não é incluída. Aliás, o ano de publicação do livro, 1963, é digno de destaque. O que acontecia no mundo? Era um período de agitações revolucionárias intensas na África, na Ásia, na América Central e do Sul e no gueto negro dos Estados Unidos. Nos quatro cantos do mundo, o colonialismo era acusado de promover a desumanização, o extermínio e as formas de dominação total contra os povos. Arendt, contudo, volta-se contra a... revolução!

			Sua própria abordagem da guerra é de um abstracionismo incrível. Na entrada dos anos 1960, a Argélia, colonizada e explorada pela França, lutava por sua emancipação a partir de uma guerra nacional. Posso afirmar que o povo argelino que pegou em armas está no mesmo plano moral, filosófico e ético que o colonizador francês? Que ambos negam a política como palavra? A filósofa anula a categoria de guerra defensiva ou de libertação em um período da história em que, entre outras coisas, o Vietnã lutava bravamente uma guerra de libertação nacional contra o imperialismo estadunidense.

			Não vamos debater afirmações rebuscadas e carentes de qualquer demonstração, como que a teoria política tem pouco a dizer sobre a guerra e a revolução. Essa afirmação chega a ser risível quando lembramos de nomes como Nicolau Maquiavel ou Carl von Clausewitz. O ponto mais importante é que, ao reduzir o fenômeno da violência como denominador comum da guerra e da revolução, o pressuposto não declarado é que na política cotidiana, fora de situações de exceção, a violência não é elemento constitutivo. Guerra e revolução, por excelência, são fenômenos de exceção. Podem expressar doses condensadas e concentradas de violência? Sem dúvidas que sim, embora nem sempre, mas o que justifica dizer que em uma situação de cotidianidade, normalidade, a violência não está presente como elemento fundamental da política? A pergunta não é respondida.

			Arendt também não oferece qualquer comprovação de sua afirmação de que a ideia de igualdade surgiu só com a colonização América do Norte. Em vários momentos do livro, ela realiza afirmações chocantes como esta que exigiriam contundente comprovação a partir de pesquisa e argumentos históricos – mas nada é provado. A afirmação, contudo, tem a função de reforçar um mito ideológico: a clássica ideia da “América”67 como o país da igualdade de oportunidade, o país onde todos, com trabalho duro e dedicação, podem subir na vida, denotando uma certa igualdade básica de condições. Aliado a isso, existe um grande ausente nessa ideia de igualdade do “Novo Mundo”: os povos originários jogados na extrema miséria, exterminados na casa dos milhões e com sua cultura e modos de vida destruídos. Arendt não examina como, para as “doutas teorias” dos pais fundadores, o indígena não era ser humano e deveria ser exterminado. Os 18 milhões de seres humanos varridos da face da terra são apagados pela filósofa. Será isso uma espécie de “banalidade do mal teórica”?

			Também não existe qualquer prova empírica, ou debate conceitual sobre pobreza, miséria e sua realidade nos Estados Unidos. A pensadora não sente necessidade de citar qualquer dado e toma como argumento coisas como “todos os viajantes ficaram impressionados com a ausência de miséria na América”. Bem, vários viajantes, na mesma América, também nos garantiam que os negros eram uma raça inferior e que a escravidão era um bem para eles. Mesmo não fornecendo nenhum fundamento para o centro de sua tese (isto é, a ausência da questão social na Revolução Americana) a autora faz, sem hesitar, a comparação desta com o processo francês.

			Para a autora, a revolução que tem a questão social como centro está destinada ao fracasso. Por qual motivo? Os miseráveis são dominados pelo reino da necessidade e não visam a liberdade. Quem pode pensar em liberdade? Os emancipados do reino da necessidade – em linguagem vulgar, os “ricos”. Arendt retoma um argumento de longa tradição no liberalismo: a incapacidade dos trabalhadores do exercício pleno da razão dada sua condição de pobreza e dependência – tema largamente debatido por Domenico Losurdo.68 Esse argumento foi usado por décadas para proibir ou limitar o direito de voto dos operários.

			Os “pobres” não são apenas culpados pelo fracasso das revoluções, mas, como vimos, o terror da revolução decorre da predominância da questão social e não da liberdade. De novo: a garantia do não terror é entregar a política às mãos dos libertados da necessidade, a burguesia. Hannah Arendt também pressupõe que, na Revolução Americana, não aconteceu o terror político. Como vimos no começo desta Introdução, mais de 60 mil lealistas ou acusados de o serem são obrigados a fugir do novo país para não serem presos ou mortos. A aceleração do extermínio dos indígenas tem relação direta com os desdobramentos imediatos da Revolução Americana. O que não aconteceu no processo estadunidense foi o terror intenso no interior do próprio grupo revolucionário (como na França com jacobinos matando jacobinos). Mas deduzir, disso, a ausência de terror político é puro falseamento histórico.

			Ainda podemos acrescentar que tentar debater historicamente a tese de Arendt da questão social como o fundamento da derrota das revoluções e do terror não faz sentido. O seu argumento não é histórico, mas metafísico. É como se ela dissesse: Revolução + Liberdade = sucesso; Revolução + Questão Social = terror e fracasso. A história é apenas um derivado automático da tese filosófica. E a tese de Arendt tem tanto valor científico quanto os mitos do bom ou mal selvagem de Thomas Hobbes e Jean-Jacques Rousseau.

			Essa ausência de rigor teórico e refúgio na metafísica se expressa em toda obra. A autora diz que a categoria de exploração em Marx não sobrevive a pesquisa histórica e não tem valor científico; ou que Lênin não tinha nenhum conceito de liberdade; tudo isso sem qualquer preocupação em provar, indicar um escrito, carta ou livro para confirmar sua afirmação. Nesse padrão de trabalho, consegue com tranquilidade construir páginas e mais páginas de argumentação com base na equação Revolução Americana = sucesso = ausência da questão social para dizer que essa ausência, na realidade, era ilusória, por causa da escravidão. Contudo, rapidamente, diz que existiam mais pobres na Europa que escravos ou miseráveis nos Estados Unidos. Temos um salto lógico: não é que a questão social estava ausente nos Estados Unidos, é que era ela menos presente no país.

			A partir de que ponto quantitativo podemos auferir a validade da equação Revolução = Libertação = sem questão social? É pelo número de miseráveis no total da população? Pelo nível ou forma de pobreza e miséria? É inútil procurar uma resposta. Arendt, ainda enrolada com a escravidão, mente ao ocultar que os pais fundadores não consideravam a escravidão como antagônica à liberdade. Antes o contrário, a maioria dos partidários do liberalismo, tanto nos Estados Unidos como na Inglaterra, não via qualquer contradição entre essa instituição total e a liberdade. Na página em que busca eximir os pais fundadores da permanência da escravidão, em especial Thomas Jefferson, ela não cita qualquer prova, fonte, argumento. E a única nota de rodapé da página não remete ao tema.

			No período de lançamento do livro, uma série de historiadores, sociológicos e militantes vinham denunciando o caráter antinegro e pró-escravidão da República estadunidense e dos pais fundadores. Sem citar ninguém, como o grande historiador e militante antirracista W. E. B. Du Bois, autor do clássico Black Reconstruction in America, Arendt contesta o movimento negro e seus intelectuais sem provas e argumentos!

			Enrolada no seu labirinto de distorções históricas, idealismos e esquecimentos (que soam mais como mentiras), a conclusão de Arendt foi espetacular: os pais fundadores e os revolucionários americanos, no geral, agiram tal qual os europeus na questão da escravidão. Isso é simplesmente falso.

			A insistência dos críticos liberais da Revolução Francesa em atribuir à “revolução americana” a iniciativa histórica da Declaração dos Direitos do Homem confirma a que ponto o liberalismo de hoje rebaixou-se a uma vulgar apologia do Império estadunidense. Afetam esquecer uma não pequena diferença entre a concepção de direitos humanos dos chamados “pais fundadores” dos Estados Unidos e a dos revolucionários jacobinos: aqueles mantiveram os negros na escravidão; estes aboliram-na imediatamente. Ela foi entretanto restabelecida nas colônias francesas após a queda de Robespierre.69

			O jacobinismo não só aboliu a escravidão, como expressava tendências, ainda que contraditórias, de crítica ao colonialismo e professava algo muitos mais próximo de um verdadeiro universalismo. Não tem qualquer papel no esquema teórico de Arendt a restauração da escravidão promovida pelos Estados Unidos nos territórios tomados do México, ou a tentativa de esmagar a República haitiana. Tudo que envolve a questão negra nos Estados Unidos: escravidão, regime de segregação racial, política externa pró-escravidão e colonialista e a negação da liberdade aos brancos que não podem contestar, sob o risco de uma morte brutal, a opressão dos negros; nada disso tem qualquer significado teórico no esquema filosófico de Hannah Arendt.70 

			Estamos na presença não de uma análise histórica, sociológica ou política comparada de duas revoluções ou padrões de ação política revolucionária, mas de uma apologia dos Estados Unidos em contraste com uma condenação total da tradição revolucionária que vai da Revolução Francesa passa pela haitiana e chega na Revolução de Outubro. Essa apologia, recapitulando, tem quatro fundamentos centrais que constituem o núcleo do mito da liberdade e da democracia estadunidenses: ocultamento do extermínio dos povos originários, um massacre de cerca de 18 milhões de vidas;

			Mito da ausência de miséria ou pobreza extrema combinado com a ideia de um país de incrível mobilidade social para todos a depender de seu mérito;

			Minimização ou ocultamento da questão negra: desde a escravidão passando pelo regime de segregação racial e todas as consequências do racismo estrutural na sociedade e especialmente no sistema político;

			Desconsideração sobre a política externa no balanço do sistema político ou qualquer aspecto relevante da sociedade;

			Esses quatro elementos centrais, expressos em maior nível de abstração nessa obra de Hannah Arendt, são presentes em toda apologia, seja de “esquerda” ou de direita, do capitalismo estadunidense, e cumprem um papel central na ideologia dominante do imperialismo – seja na época dos Panteras Negras seja na atualidade. É conhecida a comparação elogiosa dos Estados Unidos, em contraste com a condenação do “totalitarismo” soviético, mas vamos ver como fica essa comparação inserido apenas um dos elementos recalcados na análise de Arendt – e na ideologia dominante.71

			Como sabemos, para Hannah Arendt, o totalitarismo diz respeito a União Soviética e Alemanha nazista. Todo santo dia em jornais, sites de noticiais, vídeos, artigos de opinião e afins, alguém está comparando os “extremos”, a “extrema direita” e a “extrema esquerda”, como espectros aparentemente antagônicos que se aproximam; adoram não só comparar o socialismo como o nazifascismo, mas até se aventurar em “teorias” como afirmar que o fascismo é de esquerda. Essa versão mais vulgar do debate, popularmente conhecida como “teoria das ferraduras”, que de teoria não tem nada, deriva de versões mais refinadas, como a do livro As origens do totalitarismo.

			Mas vamos pensar juntos. Como fica a comparação da União Soviética com o nazifascismo se introduzirmos no debate a questão racial? Em 1936, no auge do stalinismo, é aprovada a nova constituição soviética. No Capítulo XI, sobre o sistema eleitoral, é dito no artigo 135 que “as eleições para os deputados serão universais: todos os cidadãos da União Soviética que tenham atingido a idade de dezoito anos, sem restrição quanto à raça, nacionalidade, religião ou qualificações de educação, residência, origem social, propriedade ou passada atividade, têm o direito de participar das eleições e de serem eleitos” (grifos nossos). Já no artigo 123, é possível ler:

			Direitos iguais para todos os cidadãos da União Soviética, independentemente de sua nacionalidade ou raça, em todas as esferas do Estado, seja economicamente, na vida cultural, social ou política, constituem lei irrevogável. Qualquer limitação direta ou indireta desses direitos ou inversamente, qualquer estabelecimento de privilégios, direta ou indiretamente por causa de sua raça ou nacionalidade, assim como qualquer propaganda de exclusividade nacional ou racial, de ódio ou desprezo serão punidos pela lei (grifos nossos).72

			Se fossemos buscar, na perspectiva do debate da questão racial, onde estava o sistema totalitário de desumanização e exploração máxima, a resposta não seria na União Soviética. Na realidade, a comparação, como já mostramos neste Prefácio, seria entre Alemanha nazista e Estados Unidos: ambos com regimes de segregação racial e objetivos eugenista afirmados abertamente no seu ordenamento jurídico-político. A União Soviética, em contraste, avançava a frente de seu tempo e não só negava qualquer ideia de superioridade racial, como criminalizou o racismo. O Ocidente liberal só daria um passo no mesmo sentido com a Declaração Universal dos Direitos Humanos do final de 1948, doze anos depois da União Soviética.

			Falar do ordenamento jurídico, mesmo significativo, é pouco. Não somos positivistas que acham que a verdade está na letra da lei. Vamos pensar o tema de forma mais concreta. Quando Josef Stálin morre, W. E. B. Du Bois, um dos maiores pensadores e militantes da história da luta antirracista, escreve um apaixonado elogio ao líder soviético. Diz Du Bois:

			Joseph Stálin foi um grande homem; poucos outros homens do século XX se aproximam de sua estatura. Ele foi simples, calmo e corajoso. Ele raramente perdeu sua compostura; ponderava seus problemas devagar, tomava suas decisões com clareza e firmeza; nunca sucumbiu a ostentação nem timidamente se absteve de manter seu devido lugar com dignidade. Ele foi o filho de um servo mas permaneceu calmamente diante dos grandes sem hesitação ou nervos. Mas ele também – e essa era a maior prova de sua grandeza – conhecia o homem comum, sentia seus problemas, seguia seu destino.73

			Du Bois ainda afirma que a União Soviética, sob a direção de Stálin, “colocou a Rússia na estrada para vencer o preconceito racial e construir uma nação, unindo seus 140 grupos étnicos sem destruir suas individualidades”. Para o historiador e militante, a União Soviética era contraposta positivamente com os Estados Unidos e com outros regimes racistas.74 Opinião isolada? O grande poeta e dramaturgo Claude McKay, em 1923, disse “para os negros americanos, o fato incontestável e notável da Revolução Russa é que um mero punhado de judeus, muito menos em relação ao número de negros na população americana, alcançaram, através da Revolução, todos os direitos políticos e sociais que lhes foram negados sob o regime do czar”.75 Langston Hughes, outra personalidade de primeiro plano da cultura e da luta antirracista dos Estados Unidos, convidado a conhecer a União Soviética e gravar um filme no país, “o maior filme sobre negros já feito no mundo”, descreve assim sua experiência no país (em 1932!):

			De todas as cidades no mundo em que estive, os moscovitas pareciam-me ser os mais educados com estrangeiros. Mas talvez isso seja porque nós éramos negros e, naquele tempo, com o caso Scottsboro em julgamento mundial nos jornais de todos os países (um caso em que treze garotos negros foram falsamente acusados de estuprar duas mulheres brancas), especialmente na Rússia, o pessoal saia de seu caminho para nos mostrar cortesia. Num ônibus lotado, nove em cada dez vezes, alguém me oferecera um lugar, “negrochanski tovarish – camarada negro, sente aqui”. Nas ruas onde havia alguma fila para os jornais, cigarros ou bebidas, pessoas na fila falariam, “deixem o camarada negro ir na frente”.76

			Paul Robeson, renomado e respeitado ator, atleta e lutador antirracista dos Estados Unidos, investigado pela perseguição anticomunista dos Estados Unidos, diz que “a humanidade nunca viu a igualdade da Constituição da União Soviética… Em primeiro lugar, devido ao significado que tem para o meu povo em geral. Em todo lugar, fora do mundo soviético, os homens negros são pessoas oprimidas e desumanamente exploradas” – e em seguida, como exemplo, cita os artigos da constituição soviética que consagram o antirracismo.77

			Como se pode ver, para várias personalidades da luta antirracista nos Estados Unidos, não era a União Soviética a negação máxima da liberdade e da democracia, mas sim o seu país. Stálin, longe de representar um líder totalitário, simbolizava a esperança para aqueles negros e negras desejosos de escapar aos massacres, à desumanização, aos estupros e aos assassinatos. Correndo o risco de cansar o leitor, vale a pena fazer mais duas citações.

			Uma negra, delegada no Congresso Internacional das mulheres contra a guerra e o fascismo, que se realiza em Paris em 1934, fica extraordinariamente impressionada com as relações de igualdade e fraternidade, apesar das diferenças de línguas e de raça, que se instauram entre os participantes dessa iniciativa promovida pelos comunistas: “Era o paraíso na terra”. Aqueles que chegam a Moscou – observa um historiador estadunidense contemporâneo – “experimentaram um sentido de liberdade inaudito no sul”. Um negro se apaixona por uma branca soviética e se casam, mesmo se depois, ao voltar à Pátria, não pode levá-la consigo, sabendo o destino que o sul aguarda aos que se mancham com a culpa da miscigenação e do abastardamento racial.78

			E:

			A União Soviética de Stálin influencia poderosamente a luta dos afro-americanos (e dos povos coloniais) contra o despotismo racial. No Sul dos Estados Unidos se assiste a um fenômeno novo e preocupante do ponto de vista da casta dominante: é a crescente “imprudência” dos jovens negros. Estes, graças aos comunistas, começam, de fato, a receber o que o poder teimosamente lhes negava, a saber, uma cultura que vai muito além da instrução elementar tradicionalmente transmitida aos que estão destinados a fornecer trabalho semiescravo a serviço da raça dos senhores. Agora, porém, nas escolas organizadas pelo partido comunista no norte dos Estados Unidos ou nas escolas de Moscou, na União Soviética de Stálin, os negros se empenham em estudar economia, política, história mundial; interrogam essas disciplinas para compreender também as razões da dura sorte reservada a eles num país que se comporta como campeão da liberdade. Aqueles que frequentam tais escolas passam por uma mudança profunda: a “imprudência” censurada a eles pelo regime de white supremacy é na realidade a autoestima deles, até aquele momento impedida e espezinhada.79

			Ainda cabe pontuar que, em 1941, a Confederação Indígena Americana, reunindo grupos de povos originários dos Estados Unidos, Canadá e América Central, presenteou Josef Stálin com o prêmio de “chefe honorário” dos povos indígenas. A honraria, um cocar feito de penas, decorado com fitas e outros adereços, era dado a líderes militares e espirituais que os grupos indígenas consideravam aliados e protetores. A escolha de Stálin foi feita a partir de votação entre os líderes de tribo e, como se pode ver, ao pensar em um aliado da luta indígena, o nome escolhido não foi Churchill ou Franklin D. Roosevelt.80

			Antes que alguém se assuste, não se trata de negar ou esconder a dimensão repressiva e antiemancipação presente também na experiência soviética nesse momento histórico conhecido como stalinismo. A repressão e o encarceramento em massa, assim como a militarização relativa das artes e ciências humanas, por exemplo, são fenômenos por demasiado tratados (na maioria das vezes, inclusive, pessimamente abordados). Trata-se de perceber que a União Soviética não se resumia a isso e que, para legitimar operações como igualar o país nascido da Revolução de Outubro com a Alemanha nazista e como subproduto louvar a República americana ou a Europa Ocidental, é necessário forjar uma abordagem unilateral, a-histórica e que ignore completamente a questão racial em toda sua dimensão. As mais de seiscentas páginas de As origens do totalitarismo e a ideologia dominante de apologia dos Estados Unidos são insustentáveis se colocarmos em perspectiva de reflexão a questão negra ou o colonialismo.

			Para concluir, é possível chamar os Estados Unidos de uma democracia burguesa? Não! Lênin afirmou que “em geral, democracia política é apenas uma das formas possíveis de superestrutura acima do capitalismo”, porém, prossegue o líder bolchevique, “o capitalismo se desenvolve no contexto de qualquer forma política e subordina a todas. É, portanto, erro teórico elementar falar da ‘impraticabilidade’ de uma das formas e de uma exigência da democracia” (LÊNIN apud KRAUSZ, 2017, p. 237). A autoproclamada “terra da liberdade” é um Estado burguês imperialista que combina um regime constitucional eleitoral (com eleições indiretas para presidente, vale destacar) com uma etnocracia, um Estado racial. Tem as estruturas de uma democracia burguesa, mas sem nunca ter sido plenamente uma – e nunca o será, uma vez que o Estado racial só será destruído pela classe trabalhadora, com a revolução socialista.

			A vanguarda marxista do povo negro nos Estados Unidos

			Aos olhos dos povos de todo o mundo, a história da luta de classes e das vanguardas radicais dos Estados Unidos está soterrada por muitas camadas de fantasia hollywoodiana. O que vemos, aqui da outra ponta do porrete,81 é apenas a violência chauvinista dos exércitos estadunidenses no estrangeiro – e nos surpreendemos quando vemos que essa mesma violência também existe dentro do país, mirando sempre os povos pobres, no geral, e os não brancos em especial. E que ela produz, incansavelmente, uma resposta radical por parte das massas.

			Boa parte do espanto que o Partido dos Panteras Negras – uma organização armada de militantes negros com ideias anticapitalistas – provoca internacionalmente tem raízes no desconhecimento da história das lutas operárias e lutas do povo negro nos Estados Unidos. Não poderemos, em umas poucas páginas, esmiuçar essa vasta história – em um país de proporções continentais e acentuada diversidade regional –, mas tentaremos oferecer um panorama sintético, apoiando-nos de relance sobre as trajetórias de algumas figuras e organizações. 

			A massa explorada e oprimida do povo negro estadunidense esteve sob o olhar do movimento comunista já desde seu início. Ainda em 1847, referindo-se à “escravidão dos negros no Suriname, no Brasil, nas regiões meridionais da América do Norte”, Karl Marx já demonstrava compreender a centralidade da exploração dos negros escravizados na acumulação capitalista, não só em suas épocas originárias, mas ainda nos tempos do revolucionário alemão:

			A escravidão direta é o eixo da indústria burguesa, assim como as máquinas, o crédito, etc. Sem a escravidão, não teríamos o algodão; sem o algodão, não teríamos a indústria moderna. A escravidão valorizou as colônias, as colônias criaram o comércio universal, o comércio que é a condição da grande indústria. Por isso, a escravidão é uma categoria econômica da mais alta importância.82

			A Associação Internacional dos Trabalhadores (1864-1876, a chamada I Internacional), no geral, manteve uma posição crítica ao colonialismo e, de maneira mais indireta, ao racismo. Durante a Guerra Civil dos Estados Unidos, a Internacional tomou uma firme posição em defesa da União, contra o escravagismo do Sul confederado. Em sua carta ao presidente Lincoln, Marx frisa:

			Enquanto os operários, as verdadeiras potências políticas do Norte, permitiram que a escravatura corrompesse a sua própria república, enquanto perante o Negro – dominado e vendido sem o seu consentimento – se gabaram da elevada prerrogativa do trabalhador de pele branca de se vender a si próprio e de escolher o seu próprio amo, foram incapazes de atingir a verdadeira liberdade do trabalho ou de apoiar os seus irmãos europeus na sua luta pela emancipação; mas esta barreira ao progresso foi varrida pelo mar vermelho da guerra civil. Os operários da Europa sentem-se seguros de que, assim como a Guerra da Independência Americana iniciou uma nova era de ascendência para a classe média, também a Guerra Americana Contra a Escravatura o fará para as classes operárias. Consideram uma garantia da época que está para vir que tenha caído em sorte a Abraham Lincoln, filho honesto da classe operária, guiar o seu país na luta incomparável pela salvação de uma raça agrilhoada e pela reconstrução de um mundo social.83

			Mas, apesar do atento olhar teórico de Marx, fato é que os primeiros marxistas estadunidenses (majoritariamente emigrados alemães, entre os quais destacaram-se Joseph Weydemeyer, Hermann Schlüter e Friedrich Sorge) demorariam décadas para superar as barreiras que os separavam das massas trabalhadoras daquele país, em especial suas camadas negras. O movimento operário espalhava-se pelos Estados Unidos, é verdade, mas rasgado por imensas contradições raciais, e sob o predomínio crescente das alas mais chauvinistas da aristocracia operária.84

			Esse movimento operário em pujante expansão continha, em seu interior, uma ala esquerda – mas que, longe de ser hegemônica, nesse momento como sempre depois, era fuzilada e perseguida. Em maio de 1886, a polícia abriu fogo contra os operários no Largo de Haymarket e processou dezenas de anarquistas, entre as centenas de presos do dia (episódio que daria origem às celebrações do 1o de Maio pela Internacional Socialista). Enquanto isso, no mesmo ano em que o proletariado revolucionário era derrotado em Chicago, a Federação Americana do Trabalho (AFL)85 era fundada por Samuel Gompers, trabalhador da indústria de cigarro que se tornaria presidente desta organização desde então até 1924, de modo quase ininterrupto – uma longevidade política muito comum no sindicalismo patronal. Gompers86e a direção da AFL, além de suas visões abertamente anticomunistas, também tiveram um papel de destaque na disseminação do racismo no movimento operário estadunidense.

			A partir de 1890, a AFL começou a dedicar-se abertamente à organização exclusiva dos trabalhadores mais qualificados, excluindo progressivamente trabalhadores negros e mulheres no geral de suas fileiras. Além disso, a Federação aprovou a manutenção da política de segregação em sindicatos filiados a ela, especialmente nos ramos ferroviário e da construção civil.87 Em 1901, diante da crescente imigração de trabalhadores chineses para os Estados Unidos, a AFL emitiu o panfleto intitulado Algumas razões para a exclusão dos chineses. Carne vs. Arroz. Masculinidade americana contra coolielismo88 asiático.89 Não bastasse a pressão política pela exclusão legal dos trabalhadores chineses do mercado de trabalho, a AFL organizou boicotes às indústrias que os contratassem. Fica evidente, portanto, a associação ideológica que esse sindicalismo reformista predominante estabelecia com o chauvinismo branco desde suas origens – o que ajudaria a explicar, também, a posterior associação do sindicalismo patronal à máfia italiana, especialmente nas categorias ligadas ao setor de transporte, nas quais os capangas desta ajudavam a quebrar piquetes de greves radicais e a calar sindicalistas dissidentes.

			Uma primeira explosão de repúdio a esses métodos sindicais se cristalizaria já em junho de 1905, com a fundação da IWW (Trabalhadores Industriais do Mundo)90 naquela mesma Chicago operária e revoltosa. Buscando unificar o proletariado anticapitalista e criticando a exclusão sindical dos trabalhadores menos qualificados, a convenção inaugural da IWW foi composta por figuras como Eugene V. Debs (ícone dos apoiadores contemporâneos do social-reformista Bernie Sanders), James Connolly (o revolucionário irlandês), Daniel de Leon (marxista estadunidense)91 e Lucy Parsons (operária negra anarcocomunista e cônjuge de Albert Parsons, um dos mártires de Haymarket).

			Em paralelo a essas lutas no interior do movimento operário, do ponto de vista da produção intelectual, atribui-se ao jornalista negro Timothy Thomas Fortune (1856-1928) uma das primeiras expressões da aproximação de um intelectual negro com o marxismo. Em seu livro de 1884,92 embora não cite Marx, Fortune critica as relações de produção capitalistas com um vocabulário que seus intérpretes dizem estar bastante influenciado pelo discurso do movimento operário socialista de Nova York.93

			Mas apenas anos mais tarde, com William Edward Burghardt “W.E.B.” Du Bois (1868-1963), o marxismo seria expressamente manejado pela vanguarda intelectual negra estadunidense a fim de responder a seus dilemas. Du Bois foi um membro do pioneiro Movimento Niágara, precursor da famosa Associação Nacional para o Progresso de Pessoas de Cor (NAACP),94 cujo Conselho Du Bois presidiu desde o início por muitos anos. Fundada em 12 de fevereiro de 1909, a NAACP combatia em duas frentes: na frente do trabalho educativo do povo negro e na frente judicial, abrindo diversos processos contra as chamadas Leis de Jim Crow, que privavam os negros de direitos civis. A NAACP seria considerada uma das maiores organizações de defesa dos direitos civis em todo o mundo, atingindo meio milhão de sócios em 1954. No ano seguinte, Rosa Parks, uma costureira que participava como secretária na NAACP, seria presa por recusar-se a obedecer à ordem de segregação racial em um ônibus na cidade de Montgomery, Alabama, e cuja prisão motivaria o movimento que seria denominado boicote aos ônibus de Montgomery – as primeiras fagulhas de uma ampla onda de mobilizações do povo negro estadunidense que culminaria, por fim, na obtenção de plenos direitos civis formais.

			Ao longo da trajetória da NAACP, Du Bois figurou como sua ala esquerda. Em 1911, já se aproximava do Partido Socialista da América. Em 1926, após visitar a União Soviética, retornava aos Estados Unidos afirmando que o socialismo parecia oferecer um rumo para a igualdade racial.95 Du Bois escreveu uma série de artigos em defesa do marxismo como ciência. Além disso, crítico das igrejas negras – que, segundo Du Bois, embotavam a sensibilidade do povo negro, tornando-o passivo ao racismo –, simpatizavam também com o ateísmo do materialismo marxista.96

			Eu não era e não sou um comunista. [...] Por outro lado, eu acreditava e ainda acredito que Karl Marx foi um dos maiores homens dos tempos modernos e que agarrou com firmeza nossas dificuldades quando disse que as bases econômicas, o modo pelo qual os homens ganham sua vida, é o fator determinante no desenvolvimento da civilização, na literatura, na religião e nos padrões básicos da cultura.97 

			Du Bois publicou mais de vinte livros ao longo de sua vida, entre os quais está o mais famoso, de 1935, Black Reconstruction in America,98 ainda inédito em português. Nessa brilhante obra, Du Bois combate mitos racistas da época que marcavam o balanço historiográfico da Guerra Civil, tentando oferecer uma análise marxista abrangente. Uma das contribuições pioneiras do autor consiste em destacar a importância da “greve geral dos escravos” do Sul do país, facilitando a vitória militar do Norte na Guerra Civil. Além disso, Du Bois busca pela primeira vez oferecer uma explicação teórica materialista para o chauvinismo branco do qual padece o sindicalismo estadunidense. Segundo Du Bois, o chauvinismo branco consiste em um “salário psicológico” oferecido ao proletariado branco como forma de “mitigar” sua exploração por meio de uma divisão de ordens de status no interior da própria classe trabalhadora assalariada. As reflexões de Du Bois, aprofundando as considerações de Marx na já supracitada carta, serviriam, mais tarde, como ponto de partida e diálogo para pensadores como o revolucionário martinicano Franz Fanon.99 

			A partir de 1948, com o início das perseguições anticomunistas que resultariam no macarthismo, Du Bois é afastado da presidência da NAACP, uma vez que se recusava a esconder suas simpatias pelos países socialistas e confraternizava abertamente com personalidades autodeclaradas comunistas. Investigado pelo FBI ao longo dos anos 1950 por supostas “atividades antiamericanas”, em decorrência de seu envolvimento nos protestos contra a Guerra da Coreia e contra o militarismo imperialista no geral, Du Bois guina cada vez mais à esquerda, passando a defender abertamente o comunismo. Visita Mao Tsé-Tung na China, em 1959, e, em 1961, aos 93 anos, filia-se nos Estados Unidos ao Partido Comunista. Viveu seus últimos dias de vida em Gana, a convite do governo revolucionário de Kwame Nkrumah.100

			Mas, por mais à esquerda que fosse a posição ocupada por Du Bois na NAACP, sua trajetória nos ajuda a compreender os limites centristas desta instituição, que muito cedo capitularia ao anticomunismo. Não é de espantar, portanto, que a militância radical do povo negro sempre tenha passado por fora da NAACP. Assim sendo, nos anos seguintes à fundação desta, uma grande influência dos emigrados caribenhos radicalizados (à direita e à esquerda) seria perceptível no nascente movimento negro estadunidense. Em 15 de julho de 1914, na Jamaica, Marcus Garvey fundaria a Associação Universal para o Progresso Negro (Unia),101 sob o mote: “Um deus! Um objetivo! Um destino!”. Sua influência reacionária não tardaria a se fazer sentir nos Estados Unidos.102 Mas, à esquerda, podemos nos lembrar de figuras como o caribenho Cyril Valentine Briggs (1888-1966), emigrado para os Estados Unidos em 1905 que fundaria, em 1917, a Irmandade Sangue Africano (ABB), uma associação de militantes negros, especialmente jamaicanos e outros emigrados, de orientação socialista.103

			A ABB, inicialmente ligada ao Partido Socialista Americano, muito cedo romperia com este em direção ao Partido Comunista dos Estados Unidos (no qual Briggs ingressa em 1921 e, em 1929, já ocupa posição no Comitê Central). Aqui também vale aquilo que já dissemos em outra oportunidade: conforme avançava a cisão internacional do movimento socialista, cada vez mais a ala comunista, representada pela III Internacional, representava uma alternativa antirracista e anticolonial para os socialistas insatisfeitos com o chauvinismo e o “economicismo imperialista” da II Internacional.104

			Por meio dos jornais da ABB, Cyril Briggs estabeleceria ardentes polêmicas com Marcus Garvey – em especial quando, em julho de 1921, Garvey reuniu-se com Kleagle Clarke, dirigente da Klu Klux Klan. Em resposta, Garvey processou Briggs por mais de uma vez, contando com o apoio dos tribunais burgueses contra o revolucionário comunista.105 

			O trabalho político de Briggs à frente da ABB cumpriria um papel fundamental para engrossar as fileiras negras do movimento comunista. Harry Haywood (1898-1985) – cujo irmão, Otto Haywood, ingressara no Partido Comunista dos Estados Unidos já em 1921 – é um exemplo de comunista negro recrutado a partir do trabalho de massas da ABB e da Liga da Juventude Comunista. Haywood passaria a fazer parte do Comitê Central do Partido de 1927 até 1938, após anos de estudos marxistas em Moscou. A partir de 1929, dirigiu o trabalho de agitação, propaganda e organização dos comunistas frente às massas trabalhadoras negras, em especial no Sul do país, no chamado Cinturão Negro, trabalhando especialmente na fundação de sindicatos inter-raciais, organizando os proletários agrícolas negros e combatendo os linchamentos, frequentes em um Sul cada vez mais infestado pela Klu Klux Klan.

			Seu livro, Negro Liberation,106 publicado em 1948, foi o primeiro grande estudo da questão racial nos Estados Unidos elaborado sob o ponto de vista da Internacional Comunista por um revolucionário negro. Como Haywood declararia mais tarde, em sua autobiografia Black Bolshevik,107 seu trabalho sobre este livro teria sido subsidiado pelo cantor Paul Robeson com uma ajuda de cem dólares mensais.

			Por sua vez, Paul Robeson (1898 – 1976) foi, provavelmente, o mais notório comunista afro-americano dos anos 1940 – não só graças a sua projeção como artista, mas também por seu depoimento perante o Comitê de Atividades Antiamericanas do Congresso dos Estados Unidos, durante as perseguições do macarthismo. O cantor barítono, que fez parte da chamada Renascença do Harlem nos anos 1920, radicalizou-se por influência do movimento anti-imperialista. Convidado pelo cineasta Sergei Eisenstein para visitar a União Soviética em dezembro de 1934, Robeson logo gravaria uma versão em inglês do hino deste país, em sua homenagem. 

			Voltando aos Estados Unidos em 1936, encenaria o papel de Toussaint L’Ouverture na peça de C. L. R. James sobre a Revolução Haitiana. Em 1938, viajaria para a Espanha em plena Guerra Civil a fim de demonstrar seu apoio às tropas republicanas, cantando em hospitais e no front para ajudar a elevar o moral dos soldados.

			Como Robeson afirmaria em seu corajoso depoimento ao Comitê de Atividades Antiamericanas:

			Senhores, em primeiro lugar: onde quer que eu tenha estado no mundo, os primeiros a morrerem na luta contra o fascismo foram os comunistas. Coloquei muitas coroas de flores sobre túmulos comunistas. [...] Você quer calar todo negro que tenha coragem de se levantar pelos direitos de seu povo, pelos direitos dos trabalhadores – e eu estive em muitos piquetes com os metalúrgicos também. [...] Quando fui pela primeira vez à Rússia, em 1934... Na Rússia, eu me senti pela primeira vez como um ser humano completo. Nenhum preconceito de cor como no Mississipi. Nenhum preconceito de cor como em Washington. Foi a primeira vez que me senti um ser humano, em que não sentia a pressão da cor, como sinto nessa comissão hoje.108

			É bastante visível, portanto, o impacto que as visitas à União Soviética causavam sobre a percepção da vanguarda intelectual negra estadunidense – sendo aquele um país sem segregação racial institucional e que, além disso, criminalizara o racismo já em 1936, como já observamos.

			Mas não só de viagens a Moscou se fez a influência das ideias marxistas sobre o povo negro estadunidense. Um exemplo da atuação destacada dos comunistas na luta em defesa do povo negro pode ser visto no caso dos Garotos Scottsboro, nove garotos negros entre 13 e 19 anos acusados no Alabama de estuprar duas mulheres brancas em um trem. Condenados à morte por um júri racista, em um julgamento relâmpago em 1931, os garotos contaram com a solidariedade irrestrita do Partido Comunista dos Estados Unidos, graças ao qual o caso chegou à Suprema Corte do país, inocentando quatro acusados e convertendo a condenação dos demais para uma pena de prisão. Em um só golpe, o Partido Comunista punha em evidência o racismo do sistema judicial burguês e combatia a bárbara pena de morte, ainda vigente em muitos estados dos Estados Unidos.

			Foi durante essa campanha, inclusive, que aderiu ao Partido Comunista a revolucionária Claudia “Jones” Vera Cumberbatch (1915-1964), jornalista nascida em Trindade e Tobago e emigrada para os Estados Unidos em 1924. Jones ingressaria na Liga da Juventude Comunista e, logo após, seria destacada para a equipe editorial do Daily Worker [Diário operário], jornal do Partido. Eleita membro do Comitê Central em 1948, Jones foi uma pioneira do feminismo negro marxista, com a publicação, em 1949, de seu artigo Um fim à negligência em relação aos problemas da mulher negra!.

			Presa por quatro vezes pelo crime de ser uma imigrante envolvida em atividades políticas, Jones esteve sob risco de deportação em diversas momentos, até que, finalmente, recebeu asilo político no Reino Unido.

			Esse breve rol de referências deve bastar para mostrar que o marxismo do Partido dos Panteras Negras não é, afinal, um raio em céu azul, mas o produto de uma longa trajetória de introdução e reformulação do marxismo no interior do movimento negro estadunidense, com grande contribuição, inclusive, do nascente movimento comunista do país.

			Vale lembrar, também, que em 8 de março de 1964, Malcom X rompia à esquerda com a Nação do Islã, a organização do reacionário Elijah Muhammad.109 Nessa sua cisão, Malcom se aproximava da retórica radical dos socialistas negros, denunciando a sociedade de classes e conclamando o povo negro à resistência armada aos linchamentos e à opressão que o vitimava.

			Todo esse desenvolvimento do pensamento revolucionário negro convergia, então, para o interior de uma ampla onda de mobilização do povo negro, deflagrada pelo evento Rosa Parks e que culminaria com a famosa Marcha a Washington (aquela na qual Martin Luther King proclamaria o famoso discurso sobre seu sonho de igualdade racial: I have a dream), em 1963, e com a conquista dos direitos civis, em 1964. 

			A despeito desta vitória, os anos seguintes foram anos de uma intensa ofensiva reacionária. Em 1965, Malcom X seria assassinado – e os responsáveis, em tema controverso, supostamente teriam sido membros da Nação do Islã. Em 8 de fevereiro de 1968, a morte de três estudantes em meio às manifestações em Orangeburg, na Carolina do Sul, produziriam uma onda de indignação. Em 4 de abril do mesmo ano, o assassinato de Martin Luther King também contribuiria para deflagrar uma onda de revoltas em mais de 115 cidades, notadamente em Louisville, Baltimore e Washington.

			Ao mesmo tempo que o movimento de massas conquistava a igualdade jurídica e política formal para o povo negro, lideranças destacadas eram assassinadas, e seguiam em alta os linchamentos contra negros, em especial no Sul, e a brutalidade policial nos centros urbanos. Não deveríamos nos espantar, então, que em 1966 tenha vindo à tona o Partido dos Panteras Negras para Autodefesa, pregando o armamento geral do povo negro e a mais obstinada luta direta contra a polícia reacionária – e que esse exemplo tenha se disseminado entre todos povos oprimidos dos Estados Unidos como um rastilho de pólvora.

			Os dilemas da revolução estadunidense

			Nas próximas páginas, buscamos oferecer ao público brasileiro um panorama das ideias defendidas pelos intelectuais orgânicos dos Panteras Negras (e das organizações a eles aliadas), que se valeram do marxismo como um guia de ação para a solução de suas questões teóricas e práticas. Contudo, apesar de toda sua riqueza, essa aplicação do marxismo chegou a alguns becos sem saída – o que ajuda a compreender as progressivas cisões do Partido e, finalmente, sua dissolução.

			Seria preciso, antes de qualquer coisa, destacar a utilização da forma organizativa leninista pelo BPP (Black Panthers Party – Partido dos Panteras Negras). Primando pela unidade de ação e pela estratégia, o controle do Comitê Central do Partido sobre o seu jornal assegurava também a mais rigorosa unidade ideológica. Os Panteras Negras combateram duramente o liberalismo em suas fileiras, frisando de modo persistente a necessidade do centralismo democrático para a ação de uma organização revolucionária – ainda mais uma organização armada. Contudo, as concepções excessivamente centralistas que os Panteras mantinham a respeito da forma organizativa leninista (mais um centralismo militar do que um propriamente democrático) ajudam a compreender as desventuras da organização. Huey Newton em especial (que caminha para uma teorização própria, a do chamado intercomunalismo) comanda uma série de expurgos no Partido, notadamente contra suas alas mais afeitas ao marxismo de vertente maoista. Não é de espantar, portanto, que as últimas desventuras do Partido sejam tão coincidentes com as próprias desventuras pessoais de Newton, que concentrou cada vez mais atribuições e influência.110 Contudo, a despeito da derrota do maoismo na luta interna do BPP, fato é que o Partido bebeu muito na fonte desta vertente leninista, não só em sua retórica (inclusive obtendo recursos para a compra de armas graças à venda do Livro vermelho de Mao), mas em seus métodos de trabalho de massas. A partir do mote maoista segundo o qual a vanguarda revolucionária deve “servir ao povo de todo o coração”, o BPP concebeu uma série de programas que poderiam, à primeira vista, ser considerados puramente assistenciais: serviam cafés da manhã para as crianças das comunidades pobres, prestavam auxílio jurídico e médico à população, entre outras medidas. Mas, por trás do aparente assistencialismo destas medidas, os Panteras Negras buscavam demonstrar seu compromisso no combate às mazelas que afligiam o povo pobre, estabelecendo pontes para o diálogo político propriamente dito. Era preciso, eles acreditavam, primeiro demonstrar na prática toda a entrega dos revolucionários à causa do povo, para só depois passar à propaganda teórica.
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